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O Plano Estratégico do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios para o período de 2015 a 2020 (PE 2015-2020), aprovado 

pela Resolução 3, de 23 de abril de 2015, surgiu do processo de revisão do Plano 

Estratégico 2010-2016, que foi antecipada em razão da publicação da Resolução 

do Conselho Nacional de Justiça 198, de 1º de julho de 2014.

Tal normativo, além de instituir a Estratégia Nacional do Poder Judiciário para o período 2015-

2020 – Estratégia Judiciário 2020 –, estabeleceu a necessidade de seu desdobramento e alinha-

mento por todos os segmentos e órgãos do Judiciário.

O conteúdo do PE 2015-2020 observa, por conseguinte, as políticas voltadas à concretização da 

Estratégia Judiciário 2020, ao considerar o conteúdo temático dos Macrodesafios do Poder Judici-

ário na definição dos objetivos estratégicos institucionais, bem como ao incluir as Metas Nacionais.

Finalmente, conforme se deduz da metodologia de trabalho adotada pela Casa, o processo de ela-

boração deste Plano buscou envolver a participação dos mais variados atores, que, direta ou indi-

retamente, estão envolvidos com o processo de realização da justiça no âmbito do Distrito Federal.
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COMISSÃO DE REVISÃO DO PLANO ESTRATÉGICO

O processo de elaboração do PE 2015-2020 foi conduzido pela Comissão de Revisão do Plano Es-

tratégico do TJDFT – cujos membros foram designados pela Portaria GRP 1.278 de 13 de agosto 

de 2014 –, sendo composta de desembargadores, juízes e gestores do Tribunal, conforme a seguir: 

Desembargador Humberto Adjuto Ulhôa 
presidente

Desembargadora Vera Lucia Andrighi;

Desembargador Arnoldo Camanho de Assis;

Juiz de Direito Fabrício Fontoura Bezerra;

Juíza de Direito Margareth Cristina Becker;

Juíza de Direito Marilza Neves Gebrim;

Juiz de Direito Jayder Ramos de Araújo;

Juiz de Direito Giordano Resende Costa;

Celso de Oliveira e Sousa Neto 
secretário-geral do tribunal de Justiça;

Lídia Maria Borges de Moura 
secretária-geral da Corregedoria;

Fabiano Augusto Koerich 
Chefe de gabinete da presidência;

Danielle Mayrink Sampaio Silva Moura 
Chefe de gabinete da primeira vice-presidência;

Adriana Prazeres Salgueiro Reis Vidal 
Chefe de gabinete da segunda vice-presidência;

Virgínia Costa Meireles 
Chefe de gabinete da Corregedoria;

Liz Criciny Werlang Rauber 
secretária de planejamento e gestão estratégica;

Raimundo Macedo de Souza 
secretário de tecnologia da informação;

Charleston Reis Coutinho 
secretário de recursos Humanos;

Cid Moreira 
secretário de recursos orçamentários e Financeiros.
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A metodologia utilizada para a revisão do Plano Estratégico foi a mesma apli-

cada por ocasião da elaboração do Plano atualmente vigente, balanced Sco-

recard – bSC. A inovação ficou por conta da ampliação dos participantes no processo 

de elaboração do Plano, que desta vez contou com a contribuição de magistrados, ser-

vidores, entidades de classe e sociedade. Tal participação foi viabilizada por meio de 

reuniões, consultas públicas e visitas aos fóruns, com vistas à coleta de sugestões que 

pudessem melhorar o rol de iniciativas do TJDFT rumo ao cumprimento de sua missão. 

As sugestões recebidas foram analisadas pela Comissão de Revisão, que selecionou as que consi-

derou relevantes, adequadas e oportunas para serem incluídas no Plano.

Foram realizadas as seguintes atividades pela Comissão de Revisão e pelas áreas técnicas do 

TJDFT com o objetivo de proceder à revisão do Plano Estratégico:

 » reunião inicial da Comissão para abertura dos trabalhos de revisão e para a aprovação do 

cronograma das ações a serem efetuadas; 

 » reuniões da Comissão para discussão e aprovação dos elementos integrantes do Mapa 

Estratégico para o período 2015-2020: Missão, Visão, Valores e Objetivos; 

 » realização de consulta pública via internet e intranet para coleta de sugestões de iniciati-

vas, com base nos Macrodesafios do Poder Judiciário 2015-2020;

 » apreciação pelos membros da Comissão das propostas apresentadas pelos magistrados, 

servidores, entidades de classe e cidadãos em geral, por meio de consulta pública e visitas 

realizadas nos diversos fóruns integrantes da Justiça do DF;

 » reunião da Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica – SEPG com os gestores das 

áreas afetas aos objetivos estratégicos aprovados pela Comissão com vistas à elaboração 

das propostas dos indicadores e das metas;

 » elaboração da proposta de indicadores, de metas e de iniciativas para composição do Plano 

Estratégico 2015-2020 a ser apreciada pela Comissão de Revisão;

 » reunião da Comissão para discussão e aprovação dos indicadores, das metas e das iniciativas; e

 » elaboração da minuta de Resolução para aprovação do Plano Estratégico 2015-2020. 
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I D E N T I D A D E  E S T R A T É G I C A

MISSÃO

 “Proporcionar à sociedade do Distrito Federal e dos Territórios o acesso à justiça e a resolu-

ção dos conflitos, por meio de um atendimento de qualidade, promovendo a paz social.”

VISÃO 

 “Até 2020, apresentar resultados que reflitam o aumento da produção, eficiência e qualidade 

em nossa atuação.”

VALORES 

ImparcIalIdade.  Manter-se equidistante das partes em litígio, dispensando tratamento 

igualitário e julgamento de maneira neutra e justa. 

ÉtIca. Atuar sob os princípios da boa-fé, honestidade, lealdade e dignidade. 

celerIdade.  Garantir a solução dos processos em tempo razoável, de modo a proporcio-

nar a utilidade do resultado alcançado ao final da demanda.

credIbIlIdade.  Conquistar a confiança da sociedade e do jurisdicionado por meio da per-

manente aplicação dos valores fundamentais em sua atuação.

transparêncIa. Praticar atos com visibilidade plena no desempenho de suas atribuições.
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P E R S P E C T I VA S

A partir de uma visão integrada e balanceada da organização, o BSC descreve a estratégia de for-

ma clara por meio de objetivos agrupados em quatro perspectivas representadas no Mapa Estra-

tégico. As perspectivas, por sua vez, são subdivididas em temas. No processo de revisão do Plano 

Estratégico do TJDFT, foram mantidas as quatro perspectivas:

so cIedade.  O Tribunal existe para atender às demandas da sociedade na busca de solução 

para os conflitos, garantindo o acesso à justiça. 

pro cessos Internos.  Destaca e prioriza os processos e procedimentos críticos para a 

promoção da melhoria contínua do TJDFT com o objetivo de tornar a prestação jurisdicional 

mais célere e eficiente, aumentar a produtividade e otimizar o gasto público. 

aprendIzad o e crescImento. Compreende o capital intelectual do Tribunal, seu pre-

paro para a inovação e sua valorização, bem como a modernização da instituição para o en-

frentamento das ondas de choques tecnológicos. O foco está na implementação contínua da 

modernidade e do crescimento organizacional.

recursos.  Corresponde à infraestrutura e ao orçamento do Tribunal, considerados ins-

trumentos gerenciais que, vinculados ao planejamento, são fundamentais para o alcance das 

estratégias organizacionais. Essa perspectiva, por estar ligada ao funcionamento da Casa, 

posiciona-se na base do Mapa Estratégico.

 T E M A S

Na perspectiva so cIedade , consta o tema: 

 » Acesso à Justiça 

Na perspectiva pro cessos Internos , os temas:

 » Eficiência Operacional  » Responsabilidade Socioam-

biental

 » Governança Judiciária 

Na perspectiva aprendIzad o e crescImento  os temas:

 » Gestão de Pessoas

 » Tecnologia 

Na perspectiva recursos , os temas:

 »  Infraestrutura 

 » Orçamento

O B J E T I V O S  E S T R A T É G I C O S

Perspectiva Sociedade

Tema 1 » Acesso à Justiça: Objetivos

Fomentar métodos consensuais de solução de conflitos

 Apoiar novos modelos de solução de conflitos que viabilizem a pacificação social e contri-

buam para que o Poder Judiciário se torne mais ágil e acessível, resultando em alívio para o 

exercício da função jurisdicional.

Aperfeiçoar a qualidade do atendimento ao usuário

 Focar a atuação da Instituição na direção do atendimento às necessidades dos usuários da Jus-

tiça do Distrito Federal e dos Territórios, destinatários finais dos serviços prestados pelo TJDFT.

Perspectiva Processos Internos 

Tema 1» Eficiência Operacional : Objetivos

Agilizar a tramitação de processos judiciais e administrativos 

Aplicar medidas, práticas e rotinas que possibilitem a redução de tempo dos processos de 

trabalho, tanto na área fim como na área meio do Tribunal, com o intuito de assegurar a 

razoável duração dos processos. 

Consolidar a gestão de custos operacionais 

Desenvolver políticas que possibilitem a racionalização dos processos de trabalho em proce-

dimentos que gerem custos operacionais, a partir de uma logística bem planejada. 

Fomentar o uso da tecnologia da informação e comunicação como instrumento de trabalho

 Dotar a Instituição das ferramentas tecnológicas indispensáveis ao aprimoramento dos serviços 

prestados, com observância às políticas e diretrizes sobre TIC emanadas internamente e do CNJ. 

Tema 2 » Governança Judiciária : Objetivos

Consolidar e aprimorar a governança do TJDFT 

Sedimentar a prática da gestão abrangente, dinâmica e multidimensional como esteio para o 

aprimoramento dos processos decisórios do Órgão. 
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Aprimorar a comunicação interna e externa 

Divulgar, de forma sistêmica e em linguagem acessível, informações acerca da atuação do 

TJDFT e dos serviços disponibilizados, sobretudo quanto aos direitos do cidadão, bem como 

incentivar a comunicação entre as diversas unidades internas (público interno) e entre o Tri-

bunal e as demais instituições (público externo), primando pela transparência de sua atuação.

Tema 3 » Responsabilidade Socioambiental : Objetivo

Fomentar e aperfeiçoar as práticas de sustentabilidade social, ambiental e econômica

 Promover a cidadania e disseminar valores éticos e morais por meio de uma atuação ins-

titucional efetiva no cumprimento de sua função social, bem como adotar e fortalecer pos-

turas socioambientais que permitam resultados sustentáveis quanto à forma equilibrada 

de preservar o meio ambiente. 

Perspectiva Aprendizado e Crescimento 

Tema 1 » Gestão de Pessoas : Objetivos

Garantir a eficiência na alocação da força de trabalho nas unidades judiciais

Promover equilíbrio na distribuição da força de trabalho, com base no dimensionamento 

das necessidades de pessoal das unidades, com ênfase no atendimento das atividades fina-

lísticas do Tribunal. 

Consolidar a política de valorização de magistrados e de servidores

Desenvolver ações de valorização de magistrados e servidores a partir da identificação das 

necessidades relacionadas à melhoria da qualidade e do ambiente de trabalho (clima organi-

zacional), ao plano de benefícios, ao acesso à cultura, à qualidade de vida no trabalho, ao re-

conhecimento de talentos e ao sentimento de identificação funcional, com o fim de garantir a 

condição necessária para que sejam efetivos agentes na execução da estratégia institucional. 

Consolidar a política de gestão por competências alinhada à estratégia 

Estabelecer um processo permanente de desenvolvimento das pessoas e realizar as ações de 

gestão de pessoal a partir das competências mapeadas na instituição, sempre com vistas ao 

alcance dos objetivos organizacionais. 

Tema 2 » Tecnologia : Objetivo

Promover a modernização e a expansão tecnológica e o aperfeiçoamento das soluções de TIC

Desenvolver estratégia de modernização constante e de aperfeiçoamento das soluções base-

adas em Tecnologia da Informação e Comunicação, de maneira a garantir a disponibilização 

de sistemas essenciais, segurança e integridade das informações. 

PERSPECTIVA RECuRSOS 

Tema 1 » Infraestrutura : Objetivos

Proporcionar as condições físicas ao exercício das atividades administrativas e judiciais

Disponibilizar infraestrutura física e recursos materiais (instalações, mobiliário e equipa-

mentos) que proporcionem um bom desempenho das unidades do Tribunal, assegurando aos 

magistrados e servidores segurança e saúde no trabalho e, aos jurisdicionados, um ambiente 

ideal para um atendimento ágil, seguro e de qualidade. 

Proporcionar a infraestrutura de TIC apropriada ao exercício das atividades administrativas e judiciais 

Prover a infraestrutura tecnológica indispensável à regular e adequada prestação dos ser-

viços, com observância às políticas e diretrizes sobre TIC emanadas internamente e do CNJ. 

Tema 2 » Orçamento : Objetivo

Assegurar recursos orçamentários necessários à execução da Estratégia

Garantir a disponibilização de recursos orçamentários para o desenvolvimento das ações, metas 

e projetos institucionais, priorizando a sua aplicação para o cumprimento do Plano Estratégico.
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O s indicadores e as metas foram elaborados, inicialmente, sob a coordenação   

da equipe da Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica juntamente 

com representantes das áreas relacionadas a cada um dos objetivos elencados.

Na metodologia adotada, cada objetivo tem seu alcance mensurado por, no mínimo, um indicador.  

Para cada indicador deverá haver uma meta a ser alcançada.

Os Indicadores avaliam e comunicam a performance da organização em relação ao resultado es-

perado, possibilitando a medição do desempenho da organização. Eles quantificam o alcance das 

metas e representam um elo entre os objetivos estratégicos e a execução das ações na organização.

As Metas, por sua vez, são uma segmentação do objetivo estratégico com foco no aspecto quan-

titativo, viabilizando o controle e o acompanhamento da execução do Plano e a correção tem-

pestiva de rumos.

INICIATIVAS 

Da mesma forma que as metas, a cada indicador estão associadas iniciativas estratégicas que serão 

responsáveis por impulsionar os resultados a serem demonstrados por meio da aferição daquele. 

As iniciativas propostas no Plano originaram-se da Consulta Pública, realizada no período de 6 de 

outubro a 20 de novembro de 2014, das visitas aos fóruns e das reuniões realizadas com magis-

trados e servidores, das propostas apresentadas pelos membros da Comissão e outras iniciativas 

que já se encontravam em curso na Casa e que são de interesse da Instituição a sua continuidade.

A seguir, apresentam-se as Iniciativas Estratégicas, as Metas e os Indicadores de Desempenho do 

TJDFT para o período 2015-2020.

INDICADORES E METAS 
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TEMA » ACESSO à JUSTIçA

ObJETIVO ESTRATéGICO: S1 » APERFEIçOAR A QuAlIDADE DO ATENDImENTO AO uSuáRIO

INICIATIVAS ESTRATéGICAS

1. Aprimorar e expandir o Processo Judicial Eletrônico;

2. Fortalecer as relações com as instituições parceiras;

3. Aperfeiçoar o sistema de cálculos das contadorias;

4. Desenvolver programa de aperfeiçoamento e capacitação de servidores responsáveis pelo atendimento ao público; 

5. Promover a integração constante das áreas responsáveis pela prestação das informações aos usuários; 

6. Ampliar a divulgação dos serviços prestados pelo Tribunal; 

7. Fortalecer a Ouvidoria como canal de comunicação interno e externo.

INDICADOR

S1.1 » ÍNDICE DE SATISFAÇÃO COM A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Descrição
Mede, por meio de pesquisa, o grau de satisfação dos usuários  

com os serviços prestados pelo TJDFT

Fórmula Número correspondente ao resultado apurado em pesquisa

Periodicidade de apuração Semestral

Unidade de medida Nota de 0 a 10

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
OVG

Fonte de coleta Pesquisa de satisfação

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 7,75   7,8 7,85 7,9 7,95 8
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ObJETIVO ESTRATéGICO: S2 » FOmENTAR méTODOS CONSENSuAIS DE SOluçÃO DE CONFlITOS

INICIATIVAS ESTRATéGICAS

1. Ampliar a instalação de Centros Judiciários de Solução de Conflitos e de Cidadania – CEJuSCs; 

2. Expandir a atuação da Justiça Restaurativa; 

3. Expandir a atuação da Justiça Comunitária; 

4. Ampliar a divulgação das formas alternativas de solução de conflitos para a sociedade;

5. Implantar política de valorização de conciliadores e mediadores;

6. Implantar o Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa no âmbito do TJDFT.

INDICADORES

S2.1 »  ÍNDICE DE PROMOÇÃO DE AÇõES VOlTADAS à SOlUÇÃO ADEqUADA DE CONFlITOS

Descrição
Mede a evolução da quantidade de pessoas atingidas em ações 

voltadas à solução adequada de conflitos

Fórmula
Contagem do número de pessoas atingidas em ações 

voltadas à solução adequada de conflitos

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Pessoas

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
SVP

Fonte de coleta Controle manual (Excel)

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 13.863 14.556 15.249 15.943 17.606 18.715

S2.2 » SESSõES DE CONCIlIAÇÃO E DE MEDIAÇÃO PRÉ-PROCESSUAIS DESIGNADAS

Descrição
Mede o número de sessões de conciliação e de mediação 

pré-processuais designadas em dado período

Fórmula Contagem do número de sessões de conciliação e mediação pré-processuais designadas

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Sessões

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
NUPEMEC

Fonte de coleta Formulário de coleta estatística APEX

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta — 7.393 8.393 9.393 10.393 11.393

S2.3 » PROCEDIMENTOS RESOlVIDOS POR MEIO DE CONCIlIAÇÃO 

E MEDIAÇÃO PRÉ-PROCESSUAl E PROCESSUAl

Descrição
Mede a quantidade de procedimentos resolvidos por meio de 

conciliação e mediação pré-processual e processual

Fórmula
Contagem do número de procedimentos resolvidos por meio de 

conciliação e mediação pré-processual e processual

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Procedimentos

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
NUPEMEC

Fonte de coleta Formulário de coleta estatística APEX

Observação
Entende-se por procedimentos resolvidos os casos pré-processuais ou processos 

finalizados nos CEJUSCs por acordo entre as partes, desistência ou desídia

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta — 48.586 70.128 72.825 75.523 78.220
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TEMA » EFICIêNCIA OPERACIONAL

ObJETIVO ESTRATéGICO: PI1  » AGIlIzAR A TRAmITAçÃO DOS  
PROCESSOS JuDICIAIS E ADmINISTRATIVOS

INICIATIVAS ESTRATéGICAS

1. Aprimorar e expandir o Processo Judicial Eletrônico; 

2. Priorizar as ações do Plano de Ação de Atenção Prioritária ao 1º Grau de Jurisdição;

3. Promover a efetividade no cumprimento das decisões; 

4. Fortalecer as relações com as instituições parceiras;

5. Implantar a metodologia de melhoria contínua dos processos de trabalho, priorizando os finalísticos;

6. Ampliar o número de procedimentos administrativos para o suporte digital.

INDICADORES

PI1.1 »  CElERIDADE PROCESSUAl (1ª INSTâNCIA)

Descrição Mede o tempo de tramitação dos processos judiciais

Fórmula
(Somatória dos tempos de tramitação dos processos que tiveram a primeira 

sentença de mérito no período de apuração) / (Número de processos da relação)

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Dias

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
CORREGEDORIA

Fonte de coleta SISTJ

Observações

A apuração considerará os últimos doze meses encerrados no quadrimestre de apuração, inclui-

rá apenas os processos de conhecimento e não considerará o tempo referente às fases investi-

gatórias dos processos. Para o cálculo, serão considerados a primeira sentença de mérito, ou an-

damento que retire o processo de tramitação, incluindo as baixas definitivas e as temporárias.
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INDICADORES

PI1.1 »  CElERIDADE PROCESSUAl (1ª INSTâNCIA)

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 270 265 260 256 253 250

PI1.2 »  CElERIDADE PROCESSUAl (2ª INSTâNCIA)

Descrição Mede o tempo de tramitação dos processos judiciais

Fórmula

(Somatória dos tempos de tramitação dos processos que tiveram o primeiro 

julgamento ou decisão monocrática que põe fim ao processo, ou o andamento que o 

retire de tramitação no período de apuração) / (Número de processos da relação)

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Dias

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
CGSIS 

Fonte de coleta SISPL

Observações

A apuração considerará os últimos doze meses encerrados no quadrimestre de 

apuração, incluirá apenas os processos de conhecimento e não considerará o tempo 

referente às fases investigatórias dos processos. Para o cálculo, serão considerados 

a primeira sentença de mérito, ou andamento que retire o processo de tramitação, 

incluindo as baixas definitivas e as temporárias. Excluem-se as seguintes classes 

processuais: AGD, AGF, AGS, AGX, APA, ARE, EIA, EIP, EMA, EMD (todos), EMG, 

INQ, PAC, PAD, PCT, RAD, RED, REE, RES, REX, RJC, ROS, ROX, RPI, RPV, RSX

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 90 80 80 135 125 80

PI1.3 »ÍNDICE DE PROCESSOS ANTIG OS (1ª INSTâNCIA)

Descrição
Mede o percentual de processos antigos, isto é, protocolados até o último dia do 

vigésimo quarto mês anterior ao final do período de apuração, que estejam pendentes

Fórmula
(Casos antigos no 1º Grau + Casos antigos nos Juizados Especiais) / (Casos 

pendentes no 1º Grau + Casos pendentes nos Juizados Especiais) x 100

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
CORREGEDORIA

Fonte de coleta SISTJ

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 70% 65% 60% 20% 20% 20%

PI1.4 » ÍNDICE DE PROCESSOS ANTIG OS (2ª INSTâNCIA)

Descrição
Mede o percentual de processos antigos, isto é, protocolados até o último dia do 

vigésimo quarto mês anterior ao final do período de apuração, que estejam pendentes

Fórmula (Casos antigos na 2ª Instância / Casos pendentes na 2ª Instância) x 100

Periodicidade de apuração Quadrimestral

PI1.4 » ÍNDICE DE PROCESSOS ANTIG OS (2ª INSTâNCIA)

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
CGSIS 

Fonte de coleta SISPL

Observação

Serão admitidos no cálculo apenas os processos de conhecimento e

considerados pendentes os processos que não tiveram baixa definitiva ou temporária,

além dos suspensos e sobrestados, os quais representam um subgrupo dos pendentes

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 10% 10% 10% 10% 10% 10%

PI1.5 » ÍNDICE DE ATENDIMENTO à DEMANDA (1ª INSTâNCIA)

Descrição
Mede a relação entre o número de processos baixados e o número 

de casos novos apresentados no mesmo período

Fórmula
(Total de processos judiciais baixados na 1ª Instância / 

Total de casos novos na 1ª Instância) x 100

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
CORREGEDORIA

Fonte de coleta SISTJ

Observação

A apuração deve considerar os processos baixados e os casos novos no

quadrimestre de apuração, incluirá apenas os processos de conhecimento e

considerará como baixados os processos com baixa definitiva ou provisória

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 130% 128% 126% 100% 100% 100%

PI1.6 » ÍNDICE DE ATENDIMENTO à DEMANDA (2ª INSTâNCIA)

Descrição
Mede a relação entre o número de processos baixados e o número 

de casos novos apresentados no mesmo período

Fórmula
(Total de processos judiciais baixados na 2ª Instância / 

Total de casos novos na 2ª Instância) x 100

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
CGSIS 

Fonte de coleta SISPL e PJe

Observação

A apuração deve considerar os processos baixados e os casos novos no

quadrimestre de apuração, incluirá apenas os processos de conhecimento e

considerará como baixados os processos com baixa definitiva ou provisória.

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 105% 105% 105% 105% 105% 105%
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PI1.8 » ÍNDICE DE AqUISIÇÃO DE bENS E SERVIÇOS EM TEMPO-PADRÃO

Descrição
Mede a quantidade de contratações realizadas no tempo-padrão em 

comparação com o total de contratações realizadas no período de apuração

Fórmula
(Número de contratações finalizadas no tempo-padrão / 

Número total de contratações finalizadas) x 100

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
SEMA

Fonte de coleta SICOMP e arquivos internos (data de homologação das licitações)

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 51% 55% 60% 66% 73% 80%

ObJETIVO ESTRATéGICO: PI2 » CONSOlIDAR A GESTÃO DE CuSTOS OPERACIONAIS

INICIATIVAS ESTRATéGICAS

1. Implantar sistemática de gestão de custos; 

2. Aperfeiçoar a gestão dos recursos próprios; 

3. Garantir a utilização de estudos estatísticos para balizar as decisões do Tribunal para fins de instalação de novas 

Varas ou novos Fóruns.

INDICADOR

PI2.1 »  ÍNDICE DE EFICIêNCIA OPERACIONAl

Descrição
Mede, por meio da relação entre a despesa total executada e a quantidade 

de processos baixados, a eficiência operacional do órgão

Fórmula (Despesa total Executada + Depreciação) / (Total de processos baixados)

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Reais

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
SEOF, CORREGEDORIA e CGSIS

Fonte de coleta SIAFI, SISTJ e SISPL

Observações

No cômputo da despesa total executada, devem ser considerados os Restos a Pagar e 

desconsideradas as despesas com investimentos, magistrados e servidores cedidos e 

inativos e pensionistas. No denominador, devem ser incluídas todas as classes processuais. 

A despesa é contabilizada em valores reais, base 2010, descontado o efeito inflacionário 

apurado pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta — 2.547,42 2.471,00 2.396,87  2.324,97  2.255,22 

ObJETIVO ESTRATéGICO: PI3 » FOmENTAR O uSO DA TECNOlOGIA DA INFORmAçÃO E 
COmuNICAçÃO COmO INSTRumENTO DE TRAbAlHO

INICIATIVAS ESTRATéGICAS

1. Aprimorar e expandir o Processo Judicial Eletrônico;

2. Ampliar o número de procedimentos administrativos para o suporte digital;

3. Regulamentar a política de trabalho à distância.

INDICADOR

PI3.1 » ÍNDICE DE PROCESSOS JUDICIAIS ElETRôNICOS NOVOS

Descrição
Mede o percentual de processos judiciais eletrônicos em relação ao 

total de processos judiciais distribuídos no mesmo período

Fórmula
(Quantidade de processos judiciais eletrônicos que ingressaram no período de apuração / 

Quantidade de casos novos, eletrônicos ou não, que ingressaram no período de apuração) x 100

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável

pelos dados
CORREGEDORIA e CGSIS

Fonte de coleta PJe

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 5% 10% 15% 70% 85% 100%

TEMA » GOVERNANçA JUDICIáRIA

ObJETIVO ESTRATéGICO: PI4  »  CONSOlIDAR E APRImORAR A GOVERNANçA DO TJDFT

INICIATIVAS ESTRATéGICAS

1. Implantar sistemática de gestão de riscos;

2. Consolidar a sistemática de acompanhamento do Plano Estratégico; 

3. Promover o alinhamento estratégico das unidades administrativas e judiciárias;

4. Implantar instrumento de classificação e controle do orçamento estratégico; 

5. Promover ações para integração do Orçamento ao Planejamento Estratégico;

6. Elaborar estudos visando à implantação da gestão do conhecimento; 

7. Priorizar a 1ª Instância nas decisões estratégicas;

8. Aprimorar a governança de TIC.
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INDICADOR

PI4.2. ÍNDICE INTEGRADO DE G OVERNANÇA E GESTÃO PÚblICAS DO TJDFT

Descrição

Mede a capacidade geral da governança e da gestão do TJDFT com base em seu 

grau de aderência a um conjunto de práticas de governança e gestão abordadas 

pelo TCU nos Levantamentos Integrados de Governança Organizacional Pública

Fórmula

O iGG-TJDFT é calculado pelo TCU a partir das respostas do TJDFT às 

questões sobre práticas de governança e gestão adotadas pelo órgão, 

agrupadas nos temas Governança Pública, Governança e Gestão de Pessoas, 

Governança e Gestão de TI e Governança e Gestão de Contratações

Periodicidade de apuração Anual

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
SEPG

Fonte de coleta TCU - Levantamentos Integrados de Governança Organizacional Pública

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta — — — — 55% 70%

ObJETIVO ESTRATéGICO: PI5 » APRImORAR A COmuNICAçÃO INTERNA E EXTERNA

INICIATIVAS ESTRATéGICAS

1. Ampliar a divulgação das iniciativas estratégicas e dos serviços prestados pelo Tribunal;

2. Promover a integração constante das áreas responsáveis pela prestação das informações aos usuários; 

3. Promover o reconhecimento e a disseminação de boas práticas.  

INDICADORES

PI5.2 »  ÍNDICE DE COMUNICAÇÃO INTERNA

Descrição
Mede a percepção favorável de magistrados e servidores sobre a comunicação 

interna obtida em dimensão específica da pesquisa de clima organizacional

Fórmula Número correspondente ao resultado apurado em pesquisa

Periodicidade de apuração Bienal

Unidade de medida Nota de 1 a 5

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
SERH

Fonte de coleta Pesquisa de clima organizacional

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 3,20 — 3,50  — 3,70 —

PI5.3 »  ÍNDICE DE SATISFAÇÃO COM A qUAlIDADE DAS INFORMAÇõES

Descrição
Mede, por meio de pesquisa, o grau de satisfação dos usuários 

com a qualidade das informações prestadas pelo TJDFT

Fórmula Número correspondente ao resultado apurado em pesquisa

Periodicidade de apuração Semestral

Unidade de medida Nota de 0 a 10

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
OVG

Fonte de coleta Pesquisa de satisfação

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta — 7,75 7,8 7,85 7,9 7,95

TEMA » RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

ObJETIVO ESTRATéGICO: PI6 » FOmENTAR E APERFEIçOAR AS PRáTICAS DE SuSTENTA-
bIlIDADE SOCIAl, AmbIENTAl E ECONÔmICA

INICIATIVA ESTRATéGICA

1. Implantar o Plano de logística Sustentável.

INDICADOR

PI6.1 »  ÍNDICE DE EXEC UÇÃO DO PlANO DE lOGÍSTICA SUSTENTÁVEl

Descrição Mede o percentual de execução das metas estabelecidas para os indicadores do PLS

Fórmula Média do grau de cumprimento das metas individuais dos indicadores do PLS

Periodicidade de apuração Anual

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
COGESA

Fonte de coleta Relatórios encaminhados pelas áreas responsáveis pelos indicadores do PLS

Observação
Não são considerados no cálculo os indicadores referentes 

a bens de consumo e veículos (quantidades)

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 100% 100% 100% 100% 100% 100%
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TEMA » GESTÃO DE PESSOAS

ObJETIVO ESTRATéGICO: AC1 » GARANTIR A EFICIÊNCIA NA AlOCAçÃO 
DA FORçA DE TRAbAlHO NAS uNIDADES JuDICIAIS

INICIATIVAS ESTRATéGICAS

1. Priorizar as ações do Plano de Ação de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição;

2. Implementar o modelo de alocação de Recursos Humanos. 

INDICADOR

AC1.1 »  PERCENTUAl DE AlOCAÇÃO DA FORÇA DE TRAbAlHO NAS UNIDADES JUDICIAIS

Descrição
 Mede a relação entre os servidores alocados nas unidades judiciais e o total 

da força de trabalho do tribunal

Fórmula
(Número de servidores localizados nas unidades judiciais / 

Número total da força de trabalho) x 100

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
SERH

Fonte de coleta  STARH

Observações
Consideram-se unidades judiciais as varas, os juizados, os gabinetes dos juízes e dos 

desembargadores, as secretarias dos órgãos julgadores, incluindo as turmas recursais.

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta — 48,2% 49,2% 50,2% 51,2% 52,2%
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ObJETIVO ESTRATéGICO: AC2 » CONSOlIDAR A POlÍTICA 
DE VAlORIzAçÃO DOS mAGISTRADOS E DOS SERVIDORES

INICIATIVAS ESTRATéGICAS

1. Definir políticas de valorização e reconhecimento dos magistrados e dos servidores;

2. Implantar o sistema de seleção interna para ocupação de cargos e funções com base em critérios objetivos; 

3. Regulamentar a política de humanização nas relações de trabalho; 

4. Regulamentar a política de trabalho à distância;

5. Promover o reconhecimento e a disseminação de boas práticas.

INDICADORES

AC2.1 »  ÍNDICE DE RECONHECIMENTO E RECOMPENSAS 

Descrição
Mede a percepção favorável dos servidores sobre Reconhecimento e Recompensas, 

obtida em faceta específica da Pesquisa de Clima Organizacional

Fórmula

Média do percentual de favorabilidade dos itens da faceta Reconhecimento 

e Recompensas dos Servidores, da Dimensão Estratégias e Políticas 

Organizacionais, apurados na Pesquisa do Clima Organizacional

Periodicidade de apuração Bienal

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
SERH

Fonte de coleta Pesquisa de clima organizacional

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 21% — 21,7% — 22,7% —

AC2.2 »  ÍNDICE DE SATISFAÇÃO E COMPROMETIMENTO     

Descrição Mede a Satisfação e Comprometimento dos Servidores com o TJDFT

Fórmula
Média das notas médias atribuídas aos nove itens relacionados a Satisfação 

e Comprometimento, apurados na Pesquisa de Clima Organizacional

Periodicidade de apuração Bienal

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
SERH

Fonte de coleta Pesquisa de clima organizacional

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 59,3% — 61,8% — 64,3% —

ObJETIVO ESTRATéGICO:  AC3 » CONSOlIDAR A POlÍTICA DE 
GESTÃO POR COmPETÊNCIAS AlINHADA À ESTRATéGIA

INICIATIVA ESTRATéGICA

1. Fortalecer a gestão de pessoas por competências com foco no alinhamento estratégico.

INDICADOR

AC3.1 »  ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO NA GDCOMP 

Descrição
Mede o resultado geral da participação na Gestão de Desempenho por 

Competências, que reflete o envolvimento com a Gestão por Competências

Fórmula
(Quantidade de participações nas fases obrigatórias de cada 

ciclo / Total de participações previstas) x 100

Periodicidade de apuração Anual

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
SERH

Fonte de coleta PGDCOMP

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta — 74,2% 74,7% 75,2% 75,7% 76,2%

TEMA »  TECNOLOGIA

ObJETIVO ESTRATéGICO: AC4 » PROmOVER A mODERNIzAçÃO 
E A EXPANSÃO TECNOlóGICA E O APERFEIçOAmENTO DAS SOluçÕES DE TIC

INICIATIVAS ESTRATéGICAS

1. Aprimorar e expandir o Processo Judicial Eletrônico; 

2. Aprimorar a segurança da informação; 

3. Implantar mecanismos de monitoramento estratégico de TIC; 

4. Implantar o sistema de autosserviço; 

5. Aprimorar a governança de TIC;

6. Priorizar a 1ª Instância nas ações de modernização tecnológica.

INDICADOR

AC4.1 »  ÍNDICE DE EXEC UÇÃO DO PETIC

Descrição
Mede a efetividade na execução das ações de tecnologia da informação 

e comunicação previstas no Plano Estratégico de TIC – PETIC

Fórmula
(Número de ações do PETIC executadas no período de apuração / Número 

de ações do PETIC programadas para o período de apuração) x 100

Periodicidade de apuração Anual

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
AGM

Fonte de coleta SharePoint

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 100% 100% 100% 100% 100% 100%
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TEMA » INFRAESTRUTURA

ObJETIVO ESTRATéGICO: R1 » PROPORCIONAR CONDIçÕES FÍSICAS 
APROPRIADAS AO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES ADmINISTRATIVAS E JuDICIAIS

INICIATIVAS ESTRATéGICAS

1. Implantar Plano de manutenção Predial;

2. Elaborar Plano de Racionalização dos Espaços Físicos; 

3. Implantar Plano de logística de Instalação de Novas unidades Judiciais;

4. Priorizar a 1ª Instância na destinação dos espaços físicos.

INDICADORES

R1.1 »  ÍNDICE DE SATISFAÇÃO COM AS CONDIÇõES FÍSICAS (PÚblICO EXTERNO)

Descrição Mede a percepção dos jurisdicionados em relação às condições físicas do Tribunal

Fórmula Número apurado em pesquisa

Periodicidade de apuração Semestral

Unidade de medida Nota de 0 a 10

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
OVG

Fonte de coleta Pesquisa de satisfação

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 8,4 8,4 8,4 8,4 8,4 8,4



P
l

A
N

O
 E

S
T

R
A

T
é

G
IC

O
 2

0
15

 › 2
0

2
0

T
R

Ib
u

N
A

l
 D

E
 J

u
S

T
Iç

A
 D

O
 D

IS
T

R
IT

O
 F

E
D

E
R

A
l

 E
 D

O
S 

T
E

R
R

IT
ó

R
IO

S
4342

R1.2 »  ÍNDICE DE SATISFAÇÃO COM AS CONDIÇõES FÍSICAS (PÚblICO INTERNO)

Descrição Mede a percepção dos servidores em relação às condições físicas do Tribunal

Fórmula Número apurado em pesquisa

Periodicidade de apuração Bienal

Unidade de medida Nota de 1 a 5

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
SERH

Fonte de coleta Pesquisa de clima organizacional

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta  3,65 —   3,65 —   3,65 — 

ObJETIVO ESTRATéGICO: R2 » PROPORCIONAR INFRAESTRuTuRA DE TIC APROPRIADA 
AO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES ADmINISTRATIVAS E JuDICIAIS

INICIATIVAS ESTRATéGICAS

1. modernizar e ampliar a infraestrutura de TIC;

2. Implantar infraestrutura de redundância.

INDICADORES

R2.1 »  ÍNDICE DE DISPONIbIlIDADE DE INFRAESTRUTURA DE TIC

Descrição Mede o grau de efetividade na disponibilização da infraestrutura de TIC do Tribunal

Fórmula
(Tempo de disponibilidade da infraestrutura de TIC no período de 

apuração / Tempo total do período de apuração) x 100

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
AGM

apuração do indicador ZABBIX

Fonte de coleta 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 99,0% 99,0% 99,0% 99,0% 99,0% 99,0%

R2.2 »  ÍNDICE DE ATENDIMENTO àS DEMANDAS POR INFRAESTRUTURA DE TIC

Descrição
Mede o grau de efetividade do Tribunal no atendimento 

às demandas por infraestrutura de TIC

Fórmula
(Número de demandas por infraestrutura de TIC atendidas no período de apuração / 

Número total de demandas por infraestrutura de TIC no período de apuração) x 100

Periodicidade de apuração Quadrimestral

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
AGM

Fonte de coleta  HPSM - Central de Serviços 

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta 93% 94% 95% 96% 97% 98%

TEMA » ORçAMENTO

ObJETIVO ESTRATéGICO: R3 » ASSEGuRAR RECuRSOS ORçAmENTáRIOS 
NECESSáRIOS À EXECuçÃO DA ESTRATéGIA

INICIATIVA ESTRATéGICA

1. Implantar sistemática de gestão de recursos próprios;

2. Priorizar a 1ª Instância na destinação dos recursos orçamentários.

INDICADOR

R3.2. ÍNDICE DE SUPORTE ORÇAMENTÁRIO PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS ESTRATÉGICAS

Descrição
Mede o percentual de demandas de contratação, alinhadas ao portfólio 

estratégico, amparadas por disponibilidade orçamentária

Fórmula

(Número de demandas de contratação no período de apuração – Número de 

demandas de contratação rejeitadas ou excluídas por insuficiência orçamentária) 

/ (Número de demandas de contratação no período de apuração)

Periodicidade de apuração Anual

Unidade de medida Porcentagem

Unidade responsável pela 

apuração do indicador
SEMA

Fonte de coleta SEMA – Painel de Contratações (QlikView)

Período 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Meta —  —  —  —  100% 100%
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O Plano Estratégico 2015-2020 é um instrumento norteador da gestão 

institucional e serve como fonte primária de explicitação objetiva dos 

resultados a serem perseguidos pelo Tribunal durante os próximos seis anos.

O Plano consolida propósitos e desafios que, se não comunicados adequadamente aos diversos 

colaboradores e não incorporados às agendas das unidades responsáveis por sua implantação, não 

produzirão os resultado esperados.

Nesse contexto, a estratégia refletida no PE 2015-2020 necessita ser acompanhada pari passu à 

execução das ações e constantemente reavaliada, pois trata-se de instrumento dinâmico que sofre 

as influências das mudanças ocorridas nos contextos internos e externos da Instituição.

Para auxiliar a Alta Administração do Tribunal na relevante tarefa de monitorar o alcance dos ob-

jetivos e das metas dos indicadores institucionais, foi instituída, por meio da Portaria Conjunta 22, 

de 19 de março de 2014, a Comissão Permanente de Acompanhamento do Plano Estratégico do 

TJDFT, competente para, dentre outras atribuições, “emitir orientações e recomendações às diversas 

unidades do Tribunal para garantia do pleno cumprimento do plano estratégico” (art. 4º, inciso IV).

Vale ressaltar, ademais, que a tarefa de realização plena da estratégia do Tribunal cabe a cada ma-

gistrado e servidor da Casa, em suas respectivas áreas de atuação, pelo somatório das contribui-

ções individuais e o empenho com a causa última de “proporcionar à sociedade do Distrito Federal 

e dos Territórios o acesso à Justiça e a resolução dos conflitos, por meio de um atendimento de 

qualidade, promovendo a paz social”.

Para alcançar a nossa missão, precisamos olhar o presente e expandir o futuro! 



PRODUçÃO GRáFICA » CODIG

CONTROlE DE EDIçÕES

EDIçÃO DATA DESCRIçÃO DAS ATuAlIzAçÕES

1ª maio/2015 Versão aprovada pela Resolução 3, de 23 de abril de 2015.

2ª março/2017
Versão atualizada conforme a Resolução 23, de 19 de dezembro de 

2016, que alterou o Anexo I da Resolução 3, de 23 de abril de 2015.

3ª janeiro/2018
Versão atualizada conforme a Resolução 15, de 13 de dezembro de

2017, que alterou o Anexo I da Resolução 3, de 23 de abril de 2015.

4ª junho/2019
Versão atualizada conforme a Resolução 7, de 4 de junho de 2019, 

que alterou o Anexo I da Resolução 3, de 23 de abril de 2015.
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